
REQUERIMENTO DE INDICAÇÃO Nº     , DE 2021
(DO SR. NEREU CRISPIM)

Sugere  ao  chefe  do  Poder  Executivo
Federal o Senhor Jair Messias Bolsonaro
Presidente  da  República  para  promover
ajuste  e  determinar  implantação  de
critérios econômicos nacionais no âmbito
das atribuições do  Ministério de Minas e
Energia, do Conselho Nacional de Política
Energética – CNPE e da Agência Nacional
de  Petróleo  –  ANP,  nas  políticas
energéticas  de  forma  a  determinar  a
desindexação  de  índices  com  base  em
variação  cambial  de  qualquer  moeda
estrangeira  ou  cotação  de  preços  de
produtos  ou  serviços  internacionais,  de
qualquer  origem, na formação de preço
no mercado interno, sobre combustíveis,
petróleo e derivados básicos, destinadas
ao  consumidor  em  qualquer  parte  do
território nacional.

A Mesa Diretora da Câmara dos Deputados aprova:

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República  Jair  Messias

Bolsonaro,

O Conselho Nacional de Política Energética – CNPE é vinculado à

Presidência da República e presidido pelo Ministro de Estado de Minas

e Energia  com a atribuição de propor  ao Presidente  da  República

políticas  nacionais  e  medidas  específicas  destinadas  a  promover  o

aproveitamento  dos  recursos,  em conformidade com os  princípios,

dentre outros, da preservação do interesse nacional e da proteção

dos interesses do consumidor quanto a preço.

Ainda,  tem  por  atribuição  rever  periodicamente  as  matrizes

energéticas  aplicadas  às  diversas  regiões  do  País,  estabelecer

diretrizes  para  programas  específicos,  para  a  importação  e *C
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exportação,  de  maneira  a  atender  às  necessidades  de  consumo

interno de petróleo e seus derivados, biocombustíveis, gás natural e

condensado.

Não bastasse, tem ainda poderes para definir a estratégia e a

política de desenvolvimento econômico da indústria de petróleo, de

gás natural, de outros hidrocarbonetos fluidos e de biocombustíveis,

bem como da sua cadeia de suprimento, lembrando-se que o CNPE é

regulamentado por decreto do Presidente da República.

Por  outro  lado,  ainda complementarmente,  a ANP tem como

finalidade  promover  a  regulação  e  a  fiscalização  das  atividades

econômicas  dessa  indústria,  cabendo-lhe  implementar  a  política

nacional  de  petróleo,  gás  natural  e  biocombustíveis,  em  todo  o

território  nacional,  obrigando-se  a  implementá-la  com  estrita

obediência  de proteção dos  interesses dos  consumidores  quanto a

preço,  cabendo-lhe,  ainda,  fiscalizar  as  atividades  da  indústria  do

petróleo, do gás natural  e dos biocombustíveis, aplicar as sanções

administrativas e pecuniárias e, quando, tomar conhecimento de fato

que  possa  configurar  indício  de  infração  da  ordem  econômica,

comunicá-lo  imediatamente  ao  Conselho  Administrativo  de  Defesa

Econômica – Cade e à Secretaria de Direito Econômico do Ministério

da Justiça.

 Dentre  suas  atribuições  também  importa  registrar  a  de

promover  sessões  deliberativas  destinadas  a  resolver  pendências

entre  agentes  econômicos  e  consumidores  e  usuários  de  bens  e

serviços dessa indústria.

Eis, ainda, que as iniciativas de projetos de lei ou de alteração

de normas administrativas que impliquem afetar direito dos agentes

econômicos ou de consumidores e usuários de bens e serviços das *C
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indústrias de petróleo, de gás natural ou de biocombustíveis serão

precedidas  de  audiência  pública  convocada  e  dirigida  pela  própria

ANP.

 Já  os  contratos  de  concessão,  das  participações

governamentais,  previstas  no  edital  de  licitação  sobre  bônus  de

assinatura,  royalties,  participação  especial  e  pagamento  pela

ocupação  de  área,  os  royalties  são  pagos  com base  em critérios

estabelecidos por decreto do Presidente da República, em função dos

preços de mercado, e, nos casos de grande volume de produção, ou

de grande rentabilidade, o pagamento de uma participação especial,

também é regulamentada em decreto do Presidente da República.

Desse  modo,  conforme  exposto,  tratando-se  de  medida

administrativa de gestão a política econômica aplicada pela Petrobrás

sobre os preços de combustíveis de acordo com a política energética

definida pelo CNPE, autorizada pelo chefe do Poder Executivo Federal,

implementada  e  fiscalizada  pela  ANP,  não  se  trata  de  ingerência

pública  na  estatal  a  definição  de  política  de  preço  com  critérios

econômicos  nacionais.  Pelo  contrário,  enquanto  houver  tolerância

nessa política,  há violação aos princípios de defesa dos interesses

nacionais  e  de  defesa  dos  interesses  dos  consumidores,  violação

constitucional e crimes contra a ordem econômica.

A propósito.

Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997:
Do Conselho Nacional de Política Energética
Art.  1º  As  políticas  nacionais  para  o
aproveitamento  racional  das  fontes  de  energia
visarão aos seguintes objetivos:
I - preservar o interesse nacional;
II - promover o desenvolvimento;
III - proteger os interesses do consumidor quanto
a preço, qualidade e oferta dos produtos;

*C
D2

10
87

83
11

70
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Nereu Crispim
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD210878311700



Art. 2° Fica criado o Conselho Nacional de Política
Energética  -  CNPE,  vinculado  à  Presidência  da
República e presidido pelo Ministro de Estado de
Minas e Energia, com a atribuição de propor ao
Presidente  da  República  políticas  nacionais  e
medidas específicas destinadas a:
I  -  promover  o  aproveitamento  racional  dos
recursos  energéticos  do  País,  em  conformidade
com os princípios enumerados no capítulo anterior
e com o disposto na legislação aplicável;
II  -  assegurar,  em  função  das  características
regionais,  o  suprimento  de  insumos energéticos
às  áreas  mais  remotas  ou  de  difícil  acesso  do
País,  submetendo  as  medidas  específicas  ao
Congresso  Nacional,  quando  implicarem  criação
de subsídios;
III - rever periodicamente as matrizes energéticas
aplicadas  às  diversas  regiões  do  País,
considerando  as  fontes  convencionais  e
alternativas e as tecnologias disponíveis;
IV  -  estabelecer  diretrizes  para  programas
específicos,  como os de uso do gás natural,  do
carvão,  da  energia  termonuclear,  dos
biocombustíveis,  da  energia  solar,  da  energia
eólica e da energia proveniente de outras fontes
alternativas;
V  -  estabelecer  diretrizes  para  a  importação  e
exportação,  de  maneira  a  atender  às
necessidades de consumo interno de petróleo e
seus  derivados,  biocombustíveis,  gás  natural  e
condensado,  e  assegurar  o  adequado
funcionamento do Sistema Nacional de Estoques
de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual
de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que
trata o art. 4  o     da Lei n  o     8.176, de 8 de fevereiro  
de 1991;
VI  - sugerir  a  adoção  de  medidas  necessárias
para garantir o atendimento à demanda nacional
de energia elétrica, considerando o planejamento
de longo, médio e curto prazos, podendo indicar
empreendimentos  que  devam  ter  prioridade  de
licitação  e  implantação,  tendo  em  vista  seu
caráter  estratégico  e  de  interesse  público,  de
forma  que  tais  projetos  venham  assegurar  a
otimização  do  binômio  modicidade  tarifária  e
confiabilidade do Sistema Elétrico.
IX  -  definir  a  estratégia  e  a  política  de
desenvolvimento  econômico  e  tecnológico  da
indústria de petróleo, de gás natural,  de outros
hidrocarbonetos  fluidos  e  de  biocombustíveis,
bem como da sua cadeia de suprimento;
§ 2º O CNPE será regulamentado por decreto do
Presidente  da  República,  que  determinará  sua
composição e a forma de seu funcionamento. *C
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Da Instituição e das Atribuições
Art.  8o A  ANP terá  como finalidade  promover  a
regulação,  a  contratação  e  a  fiscalização  das
atividades econômicas integrantes da indústria do
petróleo,  do gás  natural  e  dos biocombustíveis,
cabendo-lhe:
I - implementar, em sua esfera de atribuições, a
política  nacional  de  petróleo,  gás  natural  e
biocombustíveis,  contida  na  política  energética
nacional, nos termos do Capítulo I desta Lei, com
ênfase na garantia do suprimento de derivados de
petróleo,  gás  natural  e  seus  derivados,  e  de
biocombustíveis, em todo o território nacional, e
na  proteção  dos  interesses  dos  consumidores
quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos;  
VII  -  fiscalizar  diretamente  e  de  forma
concorrente nos termos da Lei n  o     8.078, de 11 de  
setembro de 1990, ou mediante  convênios com
órgãos  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal  as
atividades integrantes da indústria do petróleo, do
gás  natural  e  dos  biocombustíveis,  bem  como
aplicar  as sanções administrativas  e pecuniárias
previstas em lei, regulamento ou contrato; 
Art. 10. Quando, no exercício de suas atribuições,
a  ANP  tomar  conhecimento  de  fato  que  possa
configurar  indício  de  infração  da  ordem
econômica, deverá comunicá-lo imediatamente ao
Conselho Administrativo de Defesa Econômica –
Cade  e  à  Secretaria  de  Direito  Econômico  do
Ministério da Justiça, para que estes adotem as
providências  cabíveis,  no  âmbito  da  legislação
pertinente.
Art. 18.  As sessões deliberativas da Diretoria da
ANP que se destinem a resolver pendências entre
agentes econômicos e entre esses e consumidores
e  usuários  de  bens  e  serviços  da  indústria  de
petróleo,  de  gás  natural  ou  de  biocombustíveis
serão  públicas,  permitida  a  sua  gravação  por
meios eletrônicos e assegurado aos interessados
o direito de delas obter transcrições. 
Art.  19.  As iniciativas de projetos de lei  ou de
alteração  de  normas  administrativas  que
impliquem  afetação  de  direito  dos  agentes
econômicos  ou  de  consumidores  e  usuários  de
bens e serviços das indústrias de petróleo, de gás
natural  ou  de  biocombustíveis  serão  precedidas
de  audiência  pública  convocada  e  dirigida  pela
ANP.
Art. 25. Somente poderão obter concessão para a
exploração e produção de petróleo ou gás natural
as empresas que atendam aos requisitos técnicos,
econômicos e jurídicos estabelecidos pela ANP.
Das Participações
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Art. 45. O contrato de concessão disporá sobre as
seguintes participações governamentais, previstas
no edital de licitação:
I - bônus de assinatura;
 II - royalties;
III - participação especial;
 IV -  pagamento pela ocupação ou retenção  de
área.
Art.  47.  Os royalties serão  pagos  mensalmente,
em moeda nacional, a partir da data de início da
produção comercial de cada campo, em montante
correspondente a dez por cento da produção de
petróleo ou gás natural.
§  1º  Tendo  em  conta  os  riscos  geológicos,  as
expectativas  de  produção  e  outros  fatores
pertinentes,  a  ANP poderá  prever,  no  edital  de
licitação  correspondente,  a  redução  do  valor
dos royalties estabelecido  no caput deste  artigo
para um montante correspondente a, no mínimo,
cinco por cento da produção.
§  2º  Os  critérios  para  o  cálculo  do  valor
dos royalties serão  estabelecidos  por  decreto  do
Presidente da República, em função dos preços de
mercado do petróleo, gás natural ou condensado,
das especificações do produto e da localização do
campo.
Art. 50. O edital e o contrato estabelecerão que,
nos casos de grande volume de produção, ou de
grande  rentabilidade,  haverá  o  pagamento  de
uma participação especial,  a  ser  regulamentada
em decreto do Presidente da República. 

A fim de melhor compreender a crise, a LEI No 10.192, DE 14

DE  FEVEREIRO  DE  2001  dispõe  que  são  vedadas,  sob  pena  de

nulidade, quaisquer estipulações de pagamento, reajuste ou correção

monetária vinculadas a moeda estrangeira, a unidade monetária de

conta de qualquer natureza ou por índices de preços gerais, setoriais

ou que reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos

utilizados,  nula,  ainda,  de  pleno  direito  qualquer  estipulação  de

reajuste de periodicidade inferior a um ano, quaisquer expedientes

que, na apuração do índice de reajuste, produzam efeitos financeiros

equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à anual.

O Poder Executivo exerce essa função por meio do  Conselho

Nacional  de  Política  Energética – CNPE,  a  propósito  do  DECRETO *C
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N  o     3.520,  DE 21  DE JUNHO DE 2000,  o   Conselho  Nacional  de

Política  Energética - CNPE,  como  órgão  de  assessoramento  do

Presidente da República para a formulação de políticas e diretrizes de

energia,  destinadas  a  promover  o  aproveitamento  racional  dos

recursos  energéticos,  em  conformidade  com  os  princípios  de

preservação  do  interesse  nacional  e  proteção  dos  interesses  do

consumidor quanto a preço estabelecendo diretrizes para programas,

para  a  importação  e  exportação,  de  maneira  a  atender  às

necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, gás

natural e assegurar é Integrado pelo Ministro de Estado de Minas e

Energia, Ministro de Estado Chefe da Casa Civil  da Presidência da

República,  Ministro  de Estado das Relações Exteriores,  Ministro  de

Estado da Economia, Ministro de Estado da Infraestrutura, Ministro de

Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Ministro de Estado

da  Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e  Comunicações,  Ministro  de

Estado do Meio  Ambiente,  Ministro  de Estado do Desenvolvimento

Regional,  Ministro  de  Estado  Chefe  do  Gabinete  de  Segurança

Institucional  da  Presidência  da  República  e  pelo  Presidente  da

Empresa de Pesquisa Energética.

Quando o Poder Executivo trata da matéria ela o faz ou por Lei

de  sua  iniciativa  ou  por  Decreto  Regulamentar.  Veja  alguns

exemplos:

LEI Nº 14.134, DE 8 DE ABRIL DE 2021 
Dispõe sobre as atividades relativas ao transporte
de gás natural, de que trata o art. 177 da 
Constituição Federal, e sobre as atividades de 
escoamento, tratamento, processamento, 
estocagem subterrânea, acondicionamento, 
liquefação, regaseificação e comercialização de 
gás natural; altera as Leis nºs 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, e 9.847, de 26 de outubro de 
1999; e revoga a Lei nº 11.909, de 4 de março de
2009, e dispositivo da Lei nº 10.438, de 26 de 
abril de 2002. *C
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Essa  Lei  nada  mais  é  do  que  a  lei  derivativa  da  lei  nº

8.176/1991  que  institui  o  Sistema  Nacional  de  Estoques  de

Combustíveis e define crimes contra a ordem econômica a venda de

combustíveis em desacordo com a lei.

LEI Nº 8.176, DE 8 DE FEVEREIRO DE 1991.
Define crimes contra a ordem econômica e cria o
Sistema de Estoques de Combustíveis.
Art.  1°  Constitui  crime  contra  a  ordem
econômica:
I  -  adquirir,  distribuir  e  revender  derivados  de
petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis,
álcool  etílico,  hidratado  carburante  e  demais
combustíveis líquidos carburantes, em desacordo
com as normas estabelecidas na forma da lei;
II - usar gás liqüefeito de petróleo em motores de
qualquer  espécie,  saunas,  caldeiras  e
aquecimento  de  piscinas,  ou  para  fins
automotivos,  em  desacordo  com  as  normas
estabelecidas na forma da lei.
Pena: detenção de um a cinco anos.
Art.  2°  Constitui  crime contra  o  patrimônio,  na
modalidade  de  usurpacão,  produzir  bens  ou
explorar  matéria-prima  pertencentes  à  União,
sem autorização legal ou em desacordo com as
obrigações impostas pelo título autorizativo.
Pena: detenção, de um a cinco anos e multa.
§  1°  Incorre  na  mesma pena aquele  que,  sem
autorização  legal,  adquirir,  transportar,
industrializar,  tiver  consigo,  consumir  ou
comercializar produtos ou matéria-prima, obtidos
na forma prevista no caput deste artigo.

LEI Nº 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990.
Define  crimes  contra  a  ordem  tributária,
econômica e contra as relações de consumo
CAPÍTULO II
Dos crimes Contra a Economia e as Relações de
Consumo
Art.  4°  Constitui  crime  contra  a  ordem
econômica:
I  -  abusar  do  poder  econômico,  dominando  o
mercado ou eliminando, total ou parcialmente, a
concorrência mediante qualquer forma de ajuste
ou acordo de empresas; 
II  -  formar  acordo,  convênio,  ajuste  ou aliança
entre ofertantes, visando:
a)  à  fixação  artificial  de  preços  ou quantidades
vendidas ou produzidas; 
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Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e
multa. 
Art.  7°  Constitui  crime  contra  as  relações  de
consumo:
IV - fraudar preços por meio de:
a)  alteração,  sem  modificação  essencial  ou  de
qualidade, de elementos tais como denominação,
sinal  externo,  marca,  embalagem,  especificação
técnica,  descrição,  volume,  peso,  pintura  ou
acabamento de bem ou serviço;
b)  divisão  em  partes  de  bem  ou  serviço,
habitualmente oferecido à venda em conjunto;
c)  junção  de  bens  ou  serviços,  comumente
oferecidos à venda em separado;
d) aviso de inclusão de insumo não empregado na
produção do bem ou na prestação dos serviços;
V - elevar o valor cobrado nas vendas a prazo de
bens  ou  serviços,  mediante  a  exigência  de
comissão ou de taxa de juros ilegais;
VI  -  sonegar  insumos ou bens,  recusando-se  a
vendê-los  a  quem  pretenda  comprá-los  nas
condições  publicamente  ofertadas,  ou  retê-los
para o fim de especulação;
VII - induzir o consumidor ou usuário a erro, por
via de indicação ou afirmação falsa ou enganosa
sobre a natureza, qualidade do bem ou serviço,
utilizando-se  de  qualquer  meio,  inclusive  a
veiculação ou divulgação publicitária;
VIII  -  destruir,  inutilizar  ou  danificar  matéria-
prima ou mercadoria, com o fim de provocar alta
de preço, em proveito próprio ou de terceiros;
IX  -  vender,  ter  em  depósito  para  vender  ou
expor à venda ou, de qualquer forma, entregar
matéria-prima  ou  mercadoria,  em  condições
impróprias ao consumo;
Pena - detenção, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, ou
multa.
Art. 12. São circunstâncias que podem agravar de
1/3 (um terço) até a metade as penas previstas
nos arts. 1°, 2° e 4° a 7°:
I - ocasionar grave dano à coletividade;
Art.  17.  Compete ao Departamento Nacional  de
Abastecimento e Preços, quando e se necessário,
providenciar a desapropriação de estoques, a fim
de  evitar  crise  no  mercado  ou  colapso  no
abastecimento.

Na ocasião é importante destacar a ocorrência, em tese, de 
crimes:

LEI  Nº  12.529,  DE  30  DE  NOVEMBRO  DE
2011
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Estrutura  o  Sistema  Brasileiro  de  Defesa  da
Concorrência;  dispõe  sobre  a  prevenção  e
repressão às infrações contra a ordem econômica
TÍTULO V
DAS INFRAÇÕES DA ORDEM ECONÔMICA
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 31. Esta Lei aplica-se às pessoas físicas ou
jurídicas de direito público ou privado, bem como
a quaisquer associações de entidades ou pessoas,
constituídas  de  fato  ou  de  direito,  ainda  que
temporariamente,  com  ou  sem  personalidade
jurídica,  mesmo  que  exerçam  atividade  sob
regime de monopólio legal.
Art. 32. As diversas formas de infração da ordem
econômica  implicam  a  responsabilidade  da
empresa e a responsabilidade individual de seus
dirigentes ou administradores, solidariamente.
Art.  33.  Serão  solidariamente  responsáveis  as
empresas  ou  entidades  integrantes  de  grupo
econômico,  de  fato  ou  de  direito,  quando  pelo
menos  uma  delas  praticar  infração  à  ordem
econômica.
Art. 34. A personalidade jurídica do responsável
por  infração  da  ordem  econômica  poderá  ser
desconsiderada  quando  houver  da  parte  deste
abuso de direito, excesso de poder, infração da
lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou
contrato social.
Parágrafo único. A desconsideração também será
efetivada  quando  houver  falência,  estado  de
insolvência,  encerramento  ou  inatividade  da
pessoa jurídica provocados por má administração.
Art.  35.  A  repressão  das  infrações  da  ordem
econômica não exclui a punição de outros ilícitos
previstos em lei.
CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES
Art. 36. Constituem infração da ordem econômica,
independentemente  de  culpa,  os  atos  sob
qualquer  forma  manifestados,  que  tenham  por
objeto ou possam produzir os seguintes efeitos,
ainda que não sejam alcançados:
(...)
III – aumentar arbitrariamente os lucros; e
IV – exercer de forma abusiva posição dominante.
§ 3º As seguintes condutas, além de outras, na
medida  em  que  configurem  hipótese  prevista
no caput deste artigo e seus incisos, caracterizam
infração da ordem econômica:
I – acordar, combinar, manipular ou ajustar com
concorrente, sob qualquer forma:
a)  os  preços  de  bens  ou  serviços  ofertados
individualmente; *C
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b)  a  produção  ou  a  comercialização  de  uma
quantidade  restrita  ou  limitada  de  bens  ou  a
prestação de um número, volume ou frequência
restrita ou limitada de serviços;
c)  a  divisão  de  partes  ou  segmentos  de  um
mercado atual ou potencial de bens ou serviços,
mediante,  dentre  outros,  a  distribuição  de
clientes, fornecedores, regiões ou períodos;
d) preços, condições, vantagens ou abstenção em
licitação pública;
II – promover, obter ou influenciar a adoção de
conduta comercial uniforme ou concertada entre
concorrentes;
VII  –  utilizar  meios  enganosos para  provocar  a
oscilação de preços de terceiros;
VIII  –  regular  mercados  de  bens  ou  serviços,
estabelecendo acordos para limitar ou controlar a
pesquisa  e  o  desenvolvimento  tecnológico,  a
produção de bens ou prestação de serviços,  ou
para  dificultar  investimentos  destinados  à
produção  de  bens  ou  serviços  ou  à  sua
distribuição;
IX – impor, no comércio de bens ou serviços, a
distribuidores, varejistas e representantes preços
de revenda, descontos, condições de pagamento,
quantidades  mínimas  ou  máximas,  margem  de
lucro  ou  quaisquer  outras  condições  de
comercialização relativos a negócios destes com
terceiros;
X – discriminar  adquirentes  ou fornecedores  de
bens ou serviços por meio da fixação diferenciada
de preços, ou de condições operacionais de venda
ou prestação de serviços;
XI – recusar a venda de bens ou a prestação de
serviços,  dentro  das  condições  de  pagamento
normais aos usos e costumes comerciais;
XII  –  dificultar  ou  romper  a  continuidade  ou
desenvolvimento de relações comerciais de prazo
indeterminado em razão de recusa da outra parte
em  submeter-se  a  cláusulas  e  condições
comerciais injustificáveis ou anticoncorrenciais;
XIII – destruir, inutilizar ou açambarcar matérias-
primas,  produtos  intermediários  ou  acabados,
assim  como  destruir,  inutilizar  ou  dificultar  a
operação de equipamentos destinados a produzi-
los, distribuí-los ou transportá-los;
XVII – cessar parcial ou totalmente as atividades
da empresa sem justa causa comprovada;
Art.  47.  Os  prejudicados,  por  si  ou  pelos
legitimados referidos no art. 82 da Lei nº 8.078,
de 11 de setembro de 1990     , poderão ingressar
em  juízo  para,  em  defesa  de  seus  interesses
individuais  ou  individuais  homogêneos,  obter  a
cessação de práticas que constituam infração da *C
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ordem econômica,  bem como o recebimento de
indenização  por  perdas  e  danos  sofridos,
independentemente  do  inquérito  ou  processo
administrativo, que não será suspenso em virtude
do ajuizamento de ação.

Doutro lado temos as políticas de subvenções aos preços ou ao
transporte de álcool combustível  e gás de cozinha tem tratamento
pela CIDE-combustível, a propósito:

LEI N  o     10.453, DE 13 DE MAIO DE 2002.  
Dispõe sobre subvenções ao preço e ao transporte
do álcool combustível e subsídios ao preço do gás
liqüefeito de petróleo - GLP,
Art.  1o Parcela dos recursos financeiros oriundos
da arrecadação da contribuição de intervenção no
domínio econômico de que trata o art. 177, § 4  o  ,  
da  Constituição,  será  destinada  à  concessão  de
subvenções aos preços ou ao transporte do álcool
combustível  e  de  subsídios  ao  preço  do  gás
liqüefeito de petróleo - GLP.
Art. 2o As subvenções aos preços ou ao transporte
do álcool combustível de produção nacional serão
concedidas  diretamente,  ou  por  meio  de
convênios com os Estados, aos produtores ou a
suas  entidades  representativas,  inclusive
cooperativas centralizadoras de vendas, ou ainda
aos  produtores  da  matéria-prima,  por  meio  de
medidas  de  política  econômica  de  apoio  à
produção e à comercialização do produto.
Art. 3º As medidas de política econômica referidas
no art.  2º  visam a assegurar  a estabilidade do
setor produtivo, reduzir a volatilidade de preço e
contribuir para a estabilidade da oferta do produto
e serão criadas por ato do Poder Executivo, a seu
exclusivo critério,  compreendendo,  entre outras,
as seguintes:
(...)
IV - oferta antecipada de garantia de preços por
meio de promessa de compra e venda futura de
álcool, cabendo ao interessado exercer ou não a
opção de entrega do produto;
V - financiamento à estocagem do produto, com
ou sem opção de compra; 
Art. 4o O Poder Executivo adotará as providências
necessárias à alocação de recursos orçamentários
para o atendimento das políticas a que se refere
esta Lei.
Art.  5o Fica autorizada a concessão de subsídios
ao preço  do  gás  liqüefeito  de  petróleo -  GLP a
famílias  de  baixa  renda  por  meio  de  programa
federal denominado Auxílio-Gás.
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Note que as medidas de política econômica são criadas por ato

do Poder Executivo, a seu exclusivo critério cujas subvenções tem

sido destinada basicamente ao ciclo produtor de álcool combustível e

gás de cozinha (vide LEI Nº 12.666, DE 14 DE JUNHO DE 2012,

LEI  No 8.929,  DE  22  DE  AGOSTO  DE  1994,  DECRETO  Nº

4.267, DE 12 DE JUNHO DE 2002). E Não resolvem o problema

estrutural.

Não temos controle sobre as variáveis preço internacional do

petróleo  e  do  câmbio  real/dólar  (preço/cambio).  É  vedada  a

estipulação  de  indexação  pela  variação  cambial.  O  Plano  de

Estabilização Econômica, Lei 8.880/94 em seu art. 6º, determina a

nulidade  de  qualquer  estipulação  nesse  sentido,  com  as  devidas

exceções, com o objetivo de evitar perdas em caso de desequilíbrios

cambiais:

"Art. 6º. É nula de pleno direito a contratação de
reajustes  vinculados  à  variação  cambial,  exceto
quando expressamente autorizado por lei federal,
e  nos  contratos  de  arrendamento  mercantil
celebrados  entre  pessoas  residentes  e
domiciliadas no País,  com base em captação de
recursos provenientes do exterior.”

As Leis mais modernas já buscavam seguir esse entendimento,

como  a  mencionada  Lei  8.880/94  que  expressamente  autoriza  a

cláusula contratual que vincula o reajuste das prestações no contrato

de  leasing  com  base  na  variação  cambial  quando  a  captação  de

recursos que possibilitou a celebração do contrato fora realizada no

exterior. É uma exceção, que fique bastante claro, pois a regra geral

é, conforme esclarecido, a impossibilidade da indexação pela variação

cambial como se verifica em nossos tribunais que corroboraram com

essa impossibilidade, por exemplo, nos contratos de compra e venda.

O princípio da vedação de "indexação pela variação cambial", ou seja,
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de estipulação de reajuste do valor contratual indexado a variação

cambial é cogente.

Desse modo, esclarecidos os motivos, é que sugere ao Senhor

Presidente da República Jair Messias Bolsonaro a fim de, nos termos

de suas atribuições como chefe do Poder Executivo Federal determine

as providências de ajuste das energéticas e implemente política de

preço sobre os combustíveis com critérios econômicos nacionais a fim

de  garantir  a  efetiva  defesa  dos  interesses  nacionais  e  dos

consumidores brasileiros.

Sala das Sessões,           de             de 2021

DEPUTADO NEREU CRISPIM
PSL/RS

*C
D2

10
87

83
11

70
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Nereu Crispim
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD210878311700


